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PARECER CONJUNTO Nº 1663/2021 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 

MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E 

ATIVIDADE ECONÔMICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 

712/21 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Delegado Palumbo, que altera a Lei nº 

14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação do auto de licença de 

funcionamento e alvará de funcionamento de postos de combustíveis, com vistas à prevenção 

e ao combate à adulteração e comercialização de combustíveis adulterados, bem como à 

proteção do meio ambiente. 

 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, uma vez que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta 

Casa, amparado no legítimo Poder de Polícia Municipal. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 

Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 

dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento no art. 160 da Lei 

Orgânica do Município e no Poder de Polícia do Município, cuja definição legal nos é dada pelo 

art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, limitando 

ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 

fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 

costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 

dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou 

ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.  

Segundo Celso Antonio Bandeira de Mello, poder de polícia é “a atividade da Administração 

Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em sua 

supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, mediante ação 

ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente aos particulares um 
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dever de abstenção (“non facere”) a fim de conformar-lhes os comportamentos aos interesses 

sociais consagrados no sistema normativo” (Curso de Direito Administrativo. 25ª edição. São 

Paulo: Malheiros, 2007, p. 809). 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 

legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa 

condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em uma 

competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, Marçal 

Justen Filho, nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência legislativa. [...] 

Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar essa manifestação da 

atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 

fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia privada na fruição da 

liberdade e da propriedade, caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de 

abstenção e de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas 

de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para promover a sua 

concretização.  (grifamos) 

Neste contexto, a Lei Orgânica do Município, em seu art. 160, estabelece a necessidade de 

disciplina das atividades econômicas desenvolvidas no território municipal, nos seguintes 

termos: 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu 

território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 

similares, dentre outras, as seguintes atribuições:  

 I - conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;  

II - fixar horários e condições de funcionamento;  

III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais ao 

meio ambiente e ao bem-estar da população;  

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;  (...) 

Assim, verifica-se no caso a manifestação da competência legislativa atinente ao poder de 

polícia para disciplinar a expedição e cassação das licenças de funcionamento existentes neste 

Município. A medida proposta, portanto, com o objetivo de resguardar a população dos 

M
at

ér
ia

 P
AR

 1
66

3/
20

21
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

AN
IE

L 
AN

NE
NB

ER
G

 e
m

 0
1/

02
/2

02
2 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

71
2/

20
21

 p
or

 M
ar

íli
a 

M
ay

um
i K

ot
ak

i R
ol

em
be

rg
 L

es
sa

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

48
56

4.

autuado por Marília Mayumi Kotaki Rolemberg Lessa em 01/02/2022 14:39:05.

 fls. 15



 
                                                                       
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br 
PL0712-21 

 

prejuízos decorrentes do comércio de combustível adulterado, encontra amparo no 

ordenamento jurídico vigente.  

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem ser inegável o interesse público da 

proposta, razão pela qual se manifestam 

 

 

FAVORAVELMENTE. 

 

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.  

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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